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· REACH: UE tem nova legislação sobre produtos químicos
O Parlamento Europeu aprovou hoje o regulamento REACH sobre o registo, a avaliação e a autorização de produtos químicos, um dos textos mais importantes desta legislatura, cujos trabalhos se arrastavam há três anos. O acordo negociado entre os representantes do PE e do Conselho foi aprovado em plenário por 529 votos a favor, 98 contra e 24 abstenções. O REACH deverá entrar em vigor em Junho do próximo ano e será directamente aplicável em todos os Estados-Membros da UE.
O REACH tem por objectivo assegurar um elevado nível de protecção da saúde humana e do ambiente e garantir a livre circulação de substâncias químicas no mercado interno, reforçando simultaneamente a competitividade e a inovação. Nas palavras do relator da Comissão do Ambiente do PE, Guido SACCONI (PSE, IT), "a finalidade primeira do REACH é a substituição de substâncias extremamente problemáticas por substâncias ou tecnologias alternativas mais seguras".

Encontrar um equilíbrio entre as obrigações a impor à indústria e a necessária protecção do ambiente e da saúde foi o principal desafio que se colocou às instituições europeias na elaboração desta legislação.

O Presidente do Parlamento Europeu, Josep BORRELL, declarou: "Esta votação, sobre um dos textos mais complexos da história da UE, dá luz verde a uma legislação essencial para preservar a saúde pública e o ambiente contra os riscos de substâncias químicas, sem comprometer a competitividade europeia. Oferece aos cidadãos da UE uma verdadeira protecção contra as múltiplas substâncias tóxicas com que se deparam no dia a dia".

O regulamento REACH instaura um sistema integrado único de registo, avaliação e autorização de substâncias químicas na União Europeia. O ónus da prova sobre a segurança dos produtos químicos comercializados é transferido das autoridades públicas para a indústria, devendo as empresas que fabriquem e importem produtos químicos avaliar os riscos decorrentes da sua utilização e tomar as medidas necessárias para gerir os riscos que identificarem. O regulamento proposto deverá substituir mais de 40 directivas actualmente em vigor.

A responsabilidade pela gestão dos riscos das substâncias químicas caberá, assim, às empresas que fabricam, importam, colocam no mercado ou utilizam essas substâncias. As disposições relativas ao registo exigem que os fabricantes e os importadores produzam dados relativos às substâncias, utilizem esses dados para avaliar os riscos relacionados com as mesmas e desenvolvam e recomendem medidas adequadas para a gestão dos riscos. De modo a garantir que cumprem efectivamente essas obrigações, e também por razões de transparência, o processo de registo requer que apresentem à Agência Europeia das Substâncias Químicas um dossier com todas essas informações. As substâncias registadas deverão, depois, poder circular no mercado interno.

Registo

O REACH impõe aos produtores que registem as substâncias químicas e que forneçam informações sobre as suas propriedades. A legislação impõe que as substâncias químicas fabricadas ou importadas em quantidades superiores a uma tonelada por ano sejam obrigatoriamente registadas numa base de dados central. Não havendo registo, a substância não pode ser fabricada ou importada.
O registo compreenderá os dados relativos às propriedades, às utilizações e às precauções de emprego dos produtos químicos. Os dados requeridos serão proporcionais relativamente aos volumes de produção. A informação sobre a segurança circulará a jusante da cadeia de abastecimento, para que aqueles que utilizam os produtos químicos nos seus próprios processos de produção para o fabrico de outros produtos possam fazê-lo de forma segura, sem pôr em perigo a saúde dos trabalhadores e dos consumidores e sem prejudicar o ambiente.

A integração no sistema de registo da grande maioria das substâncias actualmente fabricadas ou comercializadas será progressiva. Os prazos são definidos tendo em conta o grande número de substâncias que terão de ser registadas – cerca de 30.000 substâncias –, para garantir que o processo seja viável tanto para a indústria como para as autoridades. O registo começará pelas substâncias fabricadas ou importadas em grandes volumes (dado o elevado potencial de exposição) e pelas substâncias com propriedades que suscitem maior preocupação. Este processo deverá levar 11 anos até estar concluído.

O compromisso global negociado entre representantes do Parlamento Europeu e do Conselho foi aprovado em plenário por 529 votos a favor, 98 contra e 24 abstenções. Os principais pontos do acordo são os seguintes:

– Autorização: no caso das substâncias mais perigosas, os produtores serão obrigados a apresentar um "plano de substituição", tendo em vista que estas sejam substituídas por alternativas menos nocivas. Cerca de 3.000 substâncias serão submetidas a este processo de autorização. Se não existirem substâncias alternativas, os produtores terão ainda assim de apresentar um plano de "investigação e desenvolvimento", com o objectivo de as encontrarem. As substâncias que apresentam propriedades perturbadoras do sistema endócrino serão submetidas a um controlo adequado. No entanto, uma cláusula de revisão prevê que a sua inclusão entre as substâncias que devem ser objecto de uma autorização expressa poderá ser reexaminada seis anos após a entrada em vigor do regulamento, com base nos últimos dados científicos disponíveis e à luz dos resultados de uma análise dos custos e benefícios socioeconómicos da sua utilização.

– Propriedade intelectual: as disposições sobre os direitos de propriedade intelectual foram reforçadas, tendo-se alargado a protecção dos dados de 3 para 6 anos.

– Princípio da precaução (duty of care): este princípio fica agora consagrado num considerando do regulamento – a produção, a importação e a colocação no mercado de substâncias, em condições razoavelmente previsíveis, não devem afectar negativamente a saúde nem o ambiente.

– Bem-estar animal: foram introduzidas alterações para evitar a duplicação de testes em animais e para promover métodos alternativos de ensaio.

– Agência Europeia das Substâncias Químicas: dois membros designados pelo Parlamento Europeu passam a ter assento no Conselho de Administração (a posição comum do Conselho previa apenas que este órgão fosse composto por um representante de cada Estado-Membro e, no máximo, por seis representantes designados pela Comissão). O Director Executivo da Agência deverá participar numa audição perante o Parlamento Europeu antes de ser nomeado.

Guido SACCONI (PSE, IT)
Recomendação sobre a posição comum adoptada pelo Conselho tendo em vista a aprovação de um regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao registo, avaliação, autorização e restrição de substâncias químicas (REACH), que cria a Agência Europeia das Substâncias Químicas, que altera a Directiva 1999/45/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga o Regulamento (CEE) nº 793/93 do Conselho e o Regulamento (CE) nº 1488/94 da Comissão, bem como a Directiva 76/769/CE do Conselho e as Directivas 91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 2000/21/CE da Comissão e

Recomendação sobre a posição comum adoptada pelo Conselho tendo em vista a aprovação de uma directiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Directiva 67/548/CEE do Conselho relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à classificação, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas a fim de a adaptar ao Regulamento (CE) nº …/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao registo, avaliação e autorização de substâncias químicas e às restrições aplicáveis a essas substâncias (REACH) e que institui uma Agência Europeia dos Produtos Químicos
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